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RESUMO

O presente trabalho investiga as relações comerciais entre Brasil e China e o investimento

externo direto (IED) chinês no Brasil, com base na Teoria Marxista da Dependência (TMD).

O estudo abrange o período de 1999 a 2023 para as relações comerciais e de 2005 a 2023 para

o IED, com foco na análise dessas relações econômicas com relação ao gigante asiático. A

partir da TMD, que destaca a subordinação dos países periféricos aos centros econômicos,

observa-se como o Brasil reforça sua inserção periférica e dependente, concentrando-se na

exportação de produtos primários e na atração de investimentos chineses em setores como

energia e petróleo/gás e mineração. A pesquisa destaca a falta de diversificação tecnológica

nas exportações brasileiras e a predominância de commodities, que aprofundam a

especialização produtiva de baixo valor agregado. Além disso, verifica-se que o IED chinês se

associa a uma lógica de expansão de mercado e de reforço em setores ligados à exportação de

bens primários e de baixa intensidade tecnológica. Utilizando os estudos de Ruy Mauro

Marini e Theotônio dos Santos, o trabalho conclui que as relações Brasil-China reproduzem

um padrão de dependência estrutural, no qual o Brasil continua a desempenhar um papel

subordinado, tanto no comércio quanto nos investimentos.

Palavras Chave: Relações Comerciais Brasil-China, Investimento Chinês no Brasil,

Teoria Marxista da Dependência.



ABSTRACT

This paper investigates trade relations between Brazil and China and Chinese foreign direct

investment (FDI) in Brazil, based on the Marxist Dependency Theory (DRT). The study

covers the period from 1999 to 2023 for trade relations and from 2005 to 2023 for FDI,

focusing on the analysis of these economic relations in relation to the Asian giant. Based on

the DRT, which highlights the subordination of peripheral countries to economic centers, it is

observed how Brazil reinforces its peripheral and dependent insertion, focusing on the export

of primary products and on attracting Chinese investments in sectors such as energy and

oil/gas and mining. The research highlights the lack of technological diversification in

Brazilian exports and the predominance of commodities, which deepen the productive

specialization of low added value. In addition, it is found that Chinese FDI is associated with

a logic of market expansion and reinforcement in sectors linked to the export of primary

goods and low technological intensity. Using the studies of Ruy Mauro Marini and Theotônio

dos Santos, the work concludes that Brazil-China relations reproduce a pattern of structural

dependence, in which Brazil continues to play a subordinate role, both in trade and

investment.

Keywords: Brazil-China Trade Relations, Chinese Investment in Brazil, Marxist

Dependency Theory.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa analisar as relações comerciais entre Brasil e China e a

presença do Investimento Externo Direto da China no Brasil à luz da Teoria Marxista da

Dependência (TMD), buscando compreender se existe uma relação de estabelecimento de

uma dependência do Brasil em relação à China nessas relações econômicas. Ressalta-se que a

China se caracteriza por sua crescente expansão e desenvolvimento econômico. Além disso, a

nação tem aumentado sua participação nos fluxos de capitais internacionais, com grandes

projetos, como a chamada Nova Rota da Seda. Nesse cenário de maior inserção internacional

da China, pode-se destacar o aumento do Investimento Externo Direto (IED) de Pequim no

mundo, em uma estratégia conhecida como “Going Global”. Essa política foca na

internacionalização do capital chinês no exterior, em busca de mais recursos naturais para o

crescimento chinês, e se intensifica após a crise mundial de 2008 (Mendonça et al., 2021;

Hiratuka, 2018).

Pequim tem se tornado o principal parceiro comercial de nações pelo globo e expõe

internacionalmente a ideologia para suas relações exteriores de “Mundo Harmonioso”

concepção derivada do Confucionismo Clássico e mais amplamente utilizada a partir de 2004

(Zhang, 2007). Assim, Hao (2008) expõe que a China se projetaria internacionalmente em

busca da construção desse mundo mais pacífico, favorecendo a cooperação e o

multilateralismo como forma de contribuição para alcançar tais objetivos. Haveria assim o

compartilhamento de oportunidades para o desenvolvimento e o jogo “win-win” das relações

com o mundo, onde os envolvidos se beneficiariam mutuamente, com equidade e confiança

recíproca.

As relações Brasil-China passaram por aproximações significativas nas últimas

décadas, tanto em alinhamentos em suas políticas externas, especialmente em agendas que

favoreceram o “Sul Global”, como também nas próprias relações econômicas (Oliveira,

2010). Pode-se ressaltar que a China é o maior parceiro comercial do Brasil, alcançando esse

posto em 2009, quando ultrapassou os Estados Unidos (Mortatti; Miranda; Bacchi, 2011, p.

312) e se tornou a maior compradora das exportações brasileiras, ao mesmo tempo que é o

país do qual o Brasil mais importa. Simultaneamente, como maior economia da América

Latina e com relações próximas a Pequim, o país detém posição favorável à atração de

investimentos externos chineses (Arantes, 2019).
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Denota-se que existem diferentes abordagens para análise, seja do IED, seja do

comércio internacional. Por um lado, as teorias liberais argumentam sobre os benefícios em

ambas as interações econômicas, como geração de empregos, modernização industrial,

inovação e tecnologia, ampliação do mercado, crescimento econômico e variedade de

produtos (Siqueira, 2022; Oliveira, 2007). Por outro lado, as teorias críticas ao IED e ao

comércio internacional destacam a vulnerabilidade externa dos países receptores de

investimento, dependência econômica, desindustrialização, perda de soberania ao se atrelar a

centros de decisão estrangeiros e aumento do envio de remessas de lucro ao exterior

(Gonçalves e Pomar, 2002; Oliveira, 2007).

Nesse cenário, essas discussões acabam por colocar em foco de análise as relações

comerciais e de investimento entre Brasil e China, considerando a intensificação dessas

relações nas últimas décadas e a crescente aproximação entre os dois países. Ferchen (2011),

Mortari (2019) e Slipak (2014) evidenciam que o gigante asiático tem desenvolvido sua

aproximação com a América Latina e também com o Brasil, em uma intensa busca por

commodities para sustentar o desenvolvimento chinês. Contudo, essa aproximação pode ter

um caráter de ampliação da dependência dos países da região, ao considerar a assimetria

tecnológica dos produtos comercializados e a intensa predominância de commodities

específicas nas exportações da região para Pequim. Oliveira (2014) retrata a crescente

aproximação política e econômica entre Pequim e Brasília como uma “aliança não escrita”,

onde ambas as nações podem se beneficiar, por mais que existam assimetrias no nível

tecnológico dos bens comercializados e na alocação do IED chinês no Brasil.

O presente trabalho entende que esse debate entre criação de uma dependência

brasileira em relação à China ou de alternativa para superação do subdesenvolvimento pode

ser analisado a partir do aporte teórico da TMD. Surgida nos anos 1960 a partir dos estudos

de obras de Marx e Lênin, tem como principais expoentes Ruy Mauro Marini, Vânia

Bambirra e Theotônio dos Santos, os quais pontuam a existência de uma subordinação e

segregação entre economias centrais e periféricas (Duarte; Graciolli, 2007). Esta teoria nasceu

em um cenário de persistente presença do subdesenvolvimento e de incapacidade das teorias

do desenvolvimento produzidas nos países centrais em compreender e explicar as

especificidades econômicas e históricas da região. Sendo assim, a teoria se mostra como

relevante não apenas por ser desenvolvida a partir da perspectiva da periferia global, mas

também por trazer importância da análise das trocas comerciais e dos mecanismos

econômicos capitalistas que asseguram a dependência da periferia em relação ao centro, em

destaque para o IED.
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A partir do exposto, é apresentado que existem ideologias e concepções que norteiam

essa inserção internacional do gigante asiático e evidentemente suas relações com o Brasil,

baseadas em ganhos mútuos e desenvolvimento conjunto. Assim como há debates que têm se

intensificado sobre os benefícios ou malefícios da aproximação entre Brasil e China,

especialmente a partir de questionamentos sobre a criação de uma dependência brasileira em

relação ao gigante asiático. O problema do presente trabalho se centrou em questionar as

relações comerciais entre Brasil e China e o investimento da China no Brasil a partir da

perspectiva da TMD.

Nesse contexto, o presente trabalho possui como objetivo geral compreender, a partir

da TMD, se o investimento direto chinês no Brasil e as trocas comerciais entre Brasil-China

se encaixam em uma relação de dependência entre Brasil e China. Para isso, foram

desenvolvidos objetivos específicos que se focaram em: compreender a concepção chinesa de

“Mundo Harmonioso”; entender a estratégia de internacionalização “Going Global” e sua

relação com o aumento do IED de Pequim no Brasil; analisar as trocas comerciais entre Brasil

e China e o direcionamento do IED chinês no Brasil; e, por fim, analisar as relações

econômicas e de investimento entre ambos os países a partir da perspectiva da TMD.

A partir do exposto, a justificativa do presente trabalho se centra em contribuir com o

debate sobre as relações comerciais e do investimento externo direto da China no Brasil,

buscando compreender como essas interações impactam o Brasil, especialmente em um

cenário de persistência de uma inserção periférica no Sistema Internacional. Utilizando-se de

um aporte teórico importante para compreensão de como as relações de dependência e

dominação têm se perpetuado sobre os países ao longo da história a partir da visão do

dominado (periferia do sistema capitalista). Debate esse essencial em um cenário de aumento

da relevância da China como novo ator no Sistema Internacional com ideologias e concepções

alternativas ao Ocidente e do crescente aprofundamento das relações comerciais e de

investimento da China no Brasil.
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METODOLOGIA

O presente trabalho utilizou uma metodologia quali-quantitativa para sua

estruturação e melhor exposição de dados, na medida que se propôs a utilizar o aporte teórico

da Teoria Marxista da Dependência para analisar dados das trocas comerciais entre Brasil e

China entre 2000-2023 e do IED chinês no Brasil entre 2005-2023. No que se refere ao

método qualitativo, foi direcionado para revisão de bibliografias que discutem: a ideologia de

“Mundo Harmonioso”; a estratégia Going Out do governo chinês; as relações comerciais

Brasil-China; o IED chinês no Brasil; além da revisão dos clássicos da TMD, em especial,

textos e obras de Ruy Mauro Marini e Theotônio dos Santos. Para a coleta dessas

bibliografias, foram utilizadas plataformas como Google Acadêmico, Periódicos CAPES e

Scielo, destacando termos como: Teoria Marxista da Dependência; Relações Comerciais

Brasil-China, Investimento Externo Chinês no Brasil, Dependência Brasil-China, Estratégia

Going Out e Mundo Harmonioso China.

A revisão das literaturas da TMD do presente trabalho foi trazida como forma de

conceituar de forma geral a teoria, seu breve histórico, formato de análise e aspectos gerais,

para assim focar em como o IED e as relações comerciais podem ser analisadas a partir da

perspectiva da dependência entre centro e periferia, como categorizado pela TMD. Assim,

para operacionalizar os argumentos da teoria em relação à balança comercial entre

Brasil-China, focou-se em analisar a intensidade tecnológica dos produtos comercializados,

de modo a identificar a especialização produtiva de ambos os países nas suas trocas

comerciais bilaterais. Destaca-se que, para a TMD (Santos, 1993), o Brasil possui uma

inserção periférica na medida que sua economia e estrutura produtiva dependem de um centro

capitalista, a exemplo da necessidade de tecnologia do centro e da grande participação de

produtos primários nas suas exportações.

A metodologia quantitativa foi utilizada para corroborar com a análise das relações

comerciais e do investimento chinês no Brasil à luz da TMD. Em relação ao IED, a análise

quantitativa se estabeleceu na apresentação de dados das alocações do IED chinês, seu

histórico entre 2005-2023, divisão setorial e direcionamento para novas plantas (greenfield)

ou compra de empresas já presentes no mercado brasileiro (fusões e aquisições), assim como

seus valores. Em relação ao aspecto das trocas comerciais, procurou-se apresentar o nível

tecnológico dos produtos comercializados entre 1999-2023 e as relações entre déficit e

superávit na balança comercial durante esse período. Para obtenção dessas informações
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quantitativas, foram utilizadas fontes primárias de informação, com dados oficiais do

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio e Ministério da Economia para o Brasil

a partir do Comexstat. Como forma de obtenção de dados sobre o IED chinês direcionado ao

Brasil, foi utilizada a base de dados do China Global Investment Tracker, do American

Enterprise Institute (Scissors, 2023). O banco de dados dispõe de informações geográficas,

setoriais e temporais sobre o IED da China no mundo, com o intuito de auxiliar a

compreensão das influências e implicações da presença econômica da China

internacionalmente.

Para análise do IED da China no Brasil a partir da TMD, foram utilizados dados

como o histórico desses investimentos, a divisão por setores de alocação e a forma de ingresso

desses recursos em ampliação da capacidade produtiva (greenfield) ou aquisição de empresas

já presentes no território nacional. Esses dois últimos dados são importantes para a teoria na

medida que permitem identificar uma associação com a compra de empresas já presentes no

mercado brasileiro e um possível domínio de novos mercados por companhias chinesas, em

uma lógica de exportação de capitais e controle do mercado dos países dependentes por

firmas externas, como trazido pela TMD (Marini, 1973; Santos, 1970). Assim como, a partir

dos setores de alocação desses recursos, identificar a existência de uma lógica de reforço de

uma especialização produtiva dependente (investimento em setores ligados à exportação de

produtos de baixa tecnologia, como commodities). A escolha das variáveis foi delimitada para

corroborar com o objetivo primário desta pesquisa e os resultados quantitativos foram

interpretados à luz da TDM e do contexto histórico e social.

A presente pesquisa também visou realizar uma introdução sobre a ideologia chinesa

de inserção internacional com a procura de um “Mundo Harmonioso” com relações de ganho

mútuo com seus parceiros, assim como a estratégia de internacionalização das empresas

chinesas, especialmente, através do IED a partir da política de “Going Out”. Política de

internacionalização importante para compreensão da relação dessa estratégia com os

investimentos realizados no Brasil.
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ESTADO DA ARTE

O presente trabalho pretende analisar, à luz da TMD, as relações comerciais entre o

Brasil e a China e o IED chinês no Brasil, duas relações econômicas de importância e com

disponibilidade de bibliografias que as discutem. Dessa forma, será apresentada a revisão de

literaturas disponíveis sobre essas interações.

Oliveira (2010) defende que as relações bilaterais e econômicas entre Brasília e

Pequim geram ganhos para ambas as nações e que elas se reconhecem mutuamente como

parceiros de grande relevância e complementaridade, apesar da não existência de um acordo

ou pacto formal de aliança. Contudo, o autor também destaca a existência de assimetrias nas

relações econômicas entre os países. A desigualdade tecnológica entre ambos associa o Brasil

a uma comercialização de recursos naturais para a China, especialmente devido à alta taxa de

crescimento econômico chinesa e alta demanda por recursos, ao passo que o Brasil demanda

produtos com maior nível tecnológico. Desse modo, a dependência brasileira em commodities

também se faz presente nas relações comerciais e econômicas com o gigante asiático.

Mattos (2008), por sua vez, considera a importância crescente da China para as

exportações brasileiras, consolidando-se como o maior parceiro comercial do Brasil. A partir

do uso de metodologias como Índice de Intensidade de Comércio e Índice de Orientação de

Comércio, a autora identifica haver um desnível da importância econômica da China em

relação ao Brasil, onde a dependência dos produtos chineses pelo Brasil se sobressai em

relação à dependência chinesa de produtos brasileiros. Assim, embora se aprofundem as

relações de interdependência entre ambas as nações, o Brasil detém um destaque menor

nessas trocas.

Ferchen (2011) retrata a existência de debates sobre os benefícios ou estabelecimento

de uma nova relação de dependência entre a China e a América Latina, enquadrando o Brasil

como um dos principais receptores de IED e com grande participação chinesa em suas

exportações. O autor ressalta que a força motriz das relações econômicas entre a China e os

países da América Latina se centra na busca por commodities, seja nas relações comerciais,

seja através do investimento direto. Além disso, Ferchen (2011) demonstra que a demanda por

commodities e a expansão dos investimentos diretos da China na América do Sul e Brasil

estão atreladas ao crescimento da economia chinesa, assim, em uma possível crise do gigante

asiático ou retração da demanda, a região seria fortemente impactada. Nesse cenário, o autor

propôs uma análise comparativa entre os indícios do estabelecimento de uma relação de
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benefícios entre a China e os receptores de seus investimentos e parceiros comerciais, e a

visão dos críticos a essa aproximação. Por fim, o autor ressalta que uma relação de

dependência pode estar sendo criada, mas que os países latino-americanos possuiriam

condições para aprofundar suas relações com a China e obter benefícios conforme seu

interesse nacional.

Nesse contexto, Slipak (2014) ressalta que os investimentos chineses na América do

Sul em países como Brasil, Argentina, Chile, Peru, entre outros, se fortalecem em setores

ligados a atividades primárias ou para outros setores que contribuam com a produção e

exportação dos recursos naturais, desenvolvendo infraestrutura em portos, ferrovias e

rodovias. O autor destaca que, embora estabeleça um discurso de cooperação Sul-Sul e

superação mútua do subdesenvolvimento, a China não estabelece um intercâmbio tecnológico

aos receptores de seu IED e não concentra as inversões em construção de novas plantas

industriais, mas sim na compra de empresas existentes e exige a contratação de empresas

chinesas em obras de investimento em infraestrutura. Assim, Slipak (2014) considera que os

receptores desse capital podem ser beneficiados por esses investimentos, contudo, há o risco

de se construir uma dependência em relação ao país asiático, com a crescente especialização

econômica na produção de commodities e associação aos interesses chineses.

Hiratuka e Sarti (2016) analisam as relações comerciais e de investimento entre

Brasil e China a partir de uma ênfase na análise dos dados econômicos dessas relações

econômicas entre os anos 2000 e 2010. Os autores chegam à conclusão de que o comércio

entre Brasil e China cresceu exponencialmente nos últimos anos, principalmente devido à

exportação de commodities pelo Brasil, assim como a importação de produtos chineses se

elevou, em uma relação que expõe assimetria entre a tecnologia e o valor agregado dos

produtos que compõem essa balança comercial. Em relação ao IED chinês no Brasil, os

autores identificam o direcionamento do capital para os estratégicos como petróleo, transporte

e agricultura, o que demonstra o interesse chinês nos setores ligados à exportação de

commodities. Contudo, destaca-se que as informações obtidas pelos autores em relação ao

IED chinês se mostram limitadas, sem o uso de bases de dados mais robustas sobre esses

investimentos.

Pereira e Libânio (2023) destacam as relações econômicas entre o gigante asiático e

o Brasil a partir do mapeamento da atuação empresarial chinesa na economia brasileira ao

longo dos séculos XX e XXI em termos comerciais e de investimentos. Para os autores, as

interações comerciais se mostram como reprodutoras de um padrão norte (onde se insere a

China nessas relações) e sul (onde se insere o Brasil), em que há uma assimetria tecnológica
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dos produtos comercializados. Contudo, em relação à inserção do IED chinês no Brasil,

Pereira e Libânio utilizaram a base de dados da Receita Federal para verificar a entrada de

empresas chinesas no Brasil, o que demonstrou que a presença de firmas chinesas no Brasil

nos setores primários não foi predominante, uma vez que a maioria das empresas ingressou na

indústria de transformação e em atividades financeiras. O estudo de Pereira e Libânio revelou

a existência de uma tendência em longo prazo das empresas chinesas no Brasil estarem

associadas à busca de expansão da acumulação de capital industrial e de infraestrutura

alinhados aos interesses das companhias chinesas.

Nesse contexto, é preciso evidenciar o desenvolvimento de estudos acadêmicos que

destacam o crescimento de um novo agente econômico importante no mundo, a China.

Mendonça et al. (2021) destacam que a estratégia chinesa de desenvolvimento e expansão da

diversificação dos investimentos do país no exterior foi impactada pela política “Going

Global” que se foca na internacionalização das empresas no exterior, especialmente em um

contexto de necessidade de mais recursos naturais para o crescimento chinês. Junqueira

(2020) ressalta que a estratégia adotada por Pequim é volátil, sendo alterada conforme as

necessidades da economia chinesa. Em um primeiro momento, centrou-se na busca por

recursos naturais e energéticos, mas, recentemente, cresceu o investimento em indústrias de

tecnologia, especialmente de empresas com técnicas não desenvolvidas na China.

A estratégia de internacionalização dos investimentos diretos de Pequim no globo

perpassa também por facilitações e incentivos da estrutura administrativa chinesa para tornar

mais rápido e menos burocrático a aprovação de investimentos no exterior, sem deixar de

alinhar essas com os objetivos do Governo Central do país (Kotz; Ouriques, 2021). Jaguaribe

(2018) evidencia que a estratégia chinesa “Going Out” também está associada à busca por

maiores rendimentos dos investimentos externos chineses, que muito se centravam até 2008

em títulos do tesouro dos Estados Unidos, investimento esse afetado durante e após a crise do

Subprime. Nesse contexto, simultaneamente com a intensificação da estratégia de

internacionalização das empresas e capital chinês, o Brasil experimentou no pós-crise de 2008

um crescente aumento das relações comerciais com a China e elevação dos fluxos de

investimentos chineses no país (Hiratuka e Sarti, 2016; Oliveira, 2010).

A partir do exposto, as discussões sobre as relações comerciais Brasil-China e do

IED chinês no Brasil têm sido cada vez mais relevantes nos estudos das Relações

Internacionais e da Economia Política Internacional. A partir do exposto, Cariello (2021)

destaca que as inversões externas de capital de Pequim no Brasil tiveram expressivo

crescimento desde os anos 2000. De acordo com levantamento do Conselho Empresarial
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Brasil China (CECB), entre 2007 e 2020, 130 empresas chinesas anunciaram 241 projetos no

Brasil, com potencial de investimentos que chegaram a US$110,6 bilhões (Cariello, 2021,

p.18). Com esse alto montante de IED chinês no país e a intensificação das relações

comerciais, é importante trazer os estudos de Oliveira (2004) que evidenciam que as relações

Brasil-China perpassam por um aprofundamento desde o início de seu estabelecimento e, a

partir dos anos 2000, têm sido tratadas por ambas as nações como uma parceria estratégica,

onde há congruência de interesses internacionais em uma relação de complementaridade

mútua. Hao Su (2009) destaca que a China possui uma divisão em relação às relações com

seus parceiros, onde o mais alto nível de cooperação e relacionamento se encaixa na definição

chinesa de “parceria estratégica”. Concepção de parceria que se liga com a ideia de “mundo

harmonioso” defendida pelo gigante asiático, onde:
The idea of “harmonious world” has become a strategic conception of constructing a

new world order through diplomatic effort. “Harmonious world,” being the

development of an independent foreign policy of peace to a higher level, has become

the major item in the three ideas of the Chinese government; peace, harmony and

win-win, and it clearly declares to the outside world China’s resolution to peaceful

development. (Hao Su, 2009, p.34)

Nesse contexto, fica evidente a existência de ideologias e estratégias que norteiam a

inserção de Pequim no Sistema Internacional, onde a ideia de “mundo harmonioso” e de

desenvolvimento de uma relação de ganho mútuo entre os parceiros. Por conseguinte, mesmo

existindo esse discurso e ideologia, é perceptível nas literaturas o debate sobre a possibilidade

do desenvolvimento de uma dependência em relação ao gigante asiático em suas relações

econômicas de comércio e investimento com a América Latina e o Brasil. Dessa forma, o

presente trabalho tem em vista contribuir com as discussões e apresentar novas perspectivas

para o estudo das relações comerciais entre Brasil e China, e do IED chinês no Brasil.

Embora os estudos atuais cheguem a se aproximar de uma visão do Sistema

Internacional de modo estruturalista, apresentam uma possível relação desfavorável para o

Brasil nas relações de comércio e investimento com a China, não há um foco em analisar

especialmente a verificação de uma relação de dependência em si. A análise dessas

informações econômicas pode ser realizada através do uso de uma importante teoria nascida e

desenvolvida na América Latina durante os anos 60, a Teoria Marxista da Dependência. A

capacidade de análise crítica da teoria pode auxiliar em uma nova forma de visualização

dessas interações comerciais e de investimentos entre Brasil e China, contribuindo para o

debate e análises dessas relações.
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Somado ao exposto, a TMD se mostra como importante para visualização das

interações entre o gigante asiático e a maior economia da América Latina para verificar se o

constante aprofundamento das relações entre os dois países realmente se inserem em seu

âmbito econômico e de investimentos numa lógica de ganhos mútuos e de Mundo

Harmonioso, apresentados melhor ao longo do presente trabalho. Comparar o discurso

político e a prática se mostra como essencial para o melhor entendimento da aproximação

bilateral entre o Brasil e a China em um discurso de “parceria estratégica”.

O uso da TMD como perspectiva teórica, para além de sua relevância para

compreensão das relações de dependência, permite explicar e entender essas relações a partir

da perspectiva de quem sofre a exploração e vivencia essa dependência, a periferia global.

Periferia essa impactada por um sistema econômico que promove constrangimentos, como

bem retratado na Economia Política por autores como Samir Amin, Raul Prebisch, Arghiri

Emmanuel, Vandana Shiva, Celso Furtado, Ha-Joon Chang, dentre tantos outros. Assim, a

partir da perspectiva dessa teoria, o presente trabalho irá se focar em um ponto de análise

importante para a TMD, o IDE e as trocas comerciais. Dois elementos das interações

econômicas entre Brasil e China que têm se intensificado nas últimas duas décadas sendo

considerados de relevância para a teoria em uso, uma vez que seriam formas de assegurar a

dependência (Marini, 1973; Santos, 1970).

Por fim, o presente trabalho encontra também sua justificativa em verificar, ainda que

em menor escala, a partir do investimento chinês no Brasil e das trocas comerciais

Brasil-China, indícios de uma possível inserção Imperialista chinesa em sua relação com o

Brasil. Buscando fomentar estudos para compreensão de se a China, como país socialista e

com ideologias alternativas aos países ocidentais, estaria reproduzindo o sistema de

dependência e extração de mais-valia da periferia em prol do seu desenvolvimento econômico

e melhora da qualidade de vida da sua população. Formato esse de exploração que se

assemelha ao sistema de exploração utilizado pelas potências centrais no sistema capitalista.
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1- A TEORIA MARXISTA DA DEPENDÊNCIA

1.1 Histórico e Características Gerais da Teoria

As diferenças econômicas e sociais entre os países do Sistema Internacional permeiam

as Relações Internacionais e as diferentes perspectivas de análises utilizadas para o

entendimento e compreensão da realidade que está sob foco. Nesse cenário, a Teoria da

Dependência se insere como uma das formas de analisar a realidade na qual se inserem as

relações entre os países a partir da visualização de uma evidente relação desigual entre os

países latino-americanos e o centro capitalista. Desenvolvida de forma mais ampla a partir dos

anos 1960, a Teoria da Dependência surge com o intuito de explicar o desenvolvimento

vivenciado pela América Latina, especialmente durante a fase de substituição de importações

(Duarte e Graciolli, 2007).

Duarte e Graciolli (2007) destacam que a teoria visa explicar e compreender as

especificidades das economias latino-americanas, em um cenário onde outras teorias se

mostravam insuficientes e com incapacidade de entender o funcionamento e integração da

região ao capitalismo e a persistente desigualdade interna e externa da América Latina.

Assim, destaca-se que a região possuía particularidades que tornaram inviáveis a reprodução

do sistema capitalista nos moldes vivenciados pelo centro nas economias consideradas

“avançadas”. A teoria revisitou a existência de uma hierarquia no sistema capitalista e do

desenvolvimento desigual e combinado criado por esse sistema (Santos, 1970). Ao centro

coube, ao longo do desenvolvimento do capitalismo, centralizar as decisões do sistema e o

progresso tecnológico e produtivo, enquanto à periferia coube uma inserção marginal, tardia e

de forma subordinada.

Ademais, para a TMD, por mais contrapostos e distintos que sejam, o

desenvolvimento e o subdesenvolvimento coexistem mutuamente, onde um (o

desenvolvimento) causa o outro (o subdesenvolvimento), na medida que grandes acúmulos de

capital são obtidos no sistema capitalista através da exploração e extração da mais-valia.

Assim, o subdesenvolvimento é produto do desenvolvimento, não sendo etapas de um

processo evolutivo (Duarte; Graciolli, 2007). Essa relação se relaciona com Santos (1970) ao

demonstrar a existência de uma relação desigual e combinada, desigual na medida que os

níveis de desenvolvimento se tornam discrepantes pela exploração de uma nação sobre a
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outra, e combinada, onde, pela interação do papel do centro e da periferia, perpetua-se o

funcionamento do sistema.

A Teoria da Dependência se desenvolveu a partir de diferentes perspectivas e teorias

de análise, dessa forma, existem diferentes vertentes que partem de pressupostos e concepções

diferentes para explicar o subdesenvolvimento, as duas principais são a TMD e a Teoria

Weberiana da Dependência. A primeira utiliza o marxismo para visualização e compreensão

da realidade material, evidenciando a importância da estrutura econômica sobre o meio social,

alinhando-se também com a teoria do imperialismo de Lênin e considerando que a

dependência não pode ser superada nos moldes capitalistas (Hoeveler, 2018). Já a segunda se

foca sobre a vertente weberiana ou do capitalismo dependente associado, onde a sociedade de

cada nação passaria por uma transição do tradicional para o moderno e o desenvolvimento

seria um processo social em que o conflito para o estabelecimento dos interesses nacionais

guiaria ao desenvolvimento (Duarte e Graciolli, 2007). A partir do exposto, por mais que

buscassem explicar o subdesenvolvimento persistente e a relação de dependência entre centro

e periferia, as vertentes possuem divergências. Nesse contexto, o presente trabalho irá utilizar

o aporte teórico da TMD para análise das relações comerciais e do investimento chinês no

Brasil.

1.2 A Teoria Marxista da Dependência, América Latina e Brasil

A América Latina vivenciou, ao longo de sua história, uma integração periférica no

capitalismo internacional. A história da região e de sua colonização perpassa por motivações

anteriores. Caio Prado Jr. (1961) retrata o processo de colonização como resultado de um

acúmulo de motivações e circunstâncias prévias que acabam direcionando as formas como se

processam os acontecimentos históricos. Para o autor, a colonização da América Latina

perpassa por motivos anteriores, como o de necessidade da expansão comercial e latente

busca por recursos que permitissem a ampliação do sistema comercial vigente, sendo o

“descobrimento” da região um capítulo da história do comércio europeu (Prado, 1961) e,

consequentemente, do desenvolvimento do capitalismo.

Sendo assim, destaca-se que a região foi colonizada pelas potências para contribuir

inicialmente à necessidade de expansão do sistema econômico em formação, aumentando os

fluxos comerciais e propiciando a expansão dos meios de pagamento, que financiaram o

desenvolvimento comercial e industrial na Europa (Marini, 1973). Para Theotônio dos Santos

(1970), a dependência se caracteriza por uma relação de interdependência, onde os países
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dominantes conseguem expandir sua economia de forma mais autossuficiente, enquanto os

países dependentes apenas conseguem expandir sua economia como reflexo da expansão dos

dominantes, não havendo, portanto, sustentação econômica interna capaz de autossustentar o

desenvolvimento. Essa relação, contudo, não significa que o centro capitalista não precise dos

países dependentes, afinal, é a partir desses que é realizada a extração de mais-valia que irá

permitir o acúmulo de capital e a centralidade das nações dominantes no sistema econômico

capitalista.

Para a TMD, as modificações ocorridas a partir da Revolução Industrial e a ascensão

inglesa como maior economia mundial estabeleceram uma estrutura denominada de Divisão

Internacional do Trabalho (DIT), divisão em que se configura a dependência e a hierarquia

entre os países que a compunham. Para Marini (1973), a relação de subordinação entre centro

e periferia se firmou inicialmente através do uso da força e da violência, onde o centro se

aproveitou da debilidade das economias periféricas para aumentar a expropriação das

riquezas. Contudo, o autor destaca que as características estruturais do sistema capitalista

criaram mecanismos econômicos que consagram a subordinação.

A partir do exposto, coube à América Latina, ao adentrar o sistema econômico vigente

como região composta por países formalmente independentes, especializar-se na DIT não

apenas como produtora de bens primários para as indústrias do centro, mas também como

compradora das manufaturas produzidas. Relação essa desigual, na medida que, enquanto

cresce a oferta de alimentos e matérias-primas produzidas pela América Latina, o seu preço

cai relativamente ao preço das manufaturas produzidas pelo centro (Marini, 2017).

Destaca-se, portanto, que o desenvolvimento das relações econômicas entre centro e periferia

se fortaleceu a partir da industrialização europeia e permitiu a reprodução de um sistema de

subordinação que, estruturalmente, amplia a dependência da periferia para com o centro.

A inserção brasileira no capitalismo não se mostra como diferente da história geral da

América Latina, demonstrando-se, na verdade, como um exemplo evidente dessa inserção

periférica e dependente. Colonizado por portugueses a partir dos anos 1500, a história

brasileira é marcada pela subordinação a agentes externos que se modificaram ao longo dos

anos, Portugal, Inglaterra, Estados Unidos, entre outras potências. O crescimento econômico

nacional e seus ciclos econômicos sofreram influência externa, açúcar, ouro, café, borracha, e

até mesmo sua própria industrialização se colocam como reflexo dos contextos e crescimento

externos (Santos, 1993). Sendo assim, as estruturas econômica e social brasileiras refletem a

sua dependência iniciada desde sua colonização e perpetuada até os dias atuais, onde, por
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mais que seja marcada por momentos de crescimento econômico, a superação do

subdesenvolvimento e da dependência não se concretizou.

Somado ao exposto, Carcanholo (2004) e Santos (1970) expõem a existência de três

diferentes formas de dependência ao longo da história. A colonial, baseada na exportação de

recursos naturais das colônias para as metrópoles, onde domina o capital comercial e

financeiro. A segunda forma seria a dependência financeira e produtiva/industrial, quando o

capital do centro domina e se expande por meio de investimentos na produção de produtos

voltados para exportação, determinada pela demanda dos países centrais. Por fim, a última

forma de subordinação seria a tecnológica e financeira, marcada pela expansão e dominação

das multinacionais, dominando o mercado interno da periferia e aumentando a dependência

por moeda estrangeira para compras de maquinários e tecnologias do centro, limitando os

recursos e a compra desses equipamentos pela imposição de monopólios e patentes.

Por conseguinte, pode-se contextualizar esses tipos de dominação com a história da

América Latina e do Brasil, a qual se faz presente principalmente com a colonização da região

e do país, iniciada a partir da chegada dos colonizadores com as Grandes Navegações. O

segundo formato de dominação se faz presente de forma considerável a partir da intensa

participação do capital estrangeiro para a produção de bens primários e commodities para o

centro. Por fim, a última dominação é evidente com a abertura econômica após o fim do

processo de substituição de importações e o aumento da presença das multinacionais, assim

como a diversificação do IED como forma de obtenção de divisas para industrialização.

1.3 A Teoria Marxista da Dependência e o Imperialismo

É possível destacar que a TMD recebe influência das obras de Lênin, especialmente da

concepção do Imperialismo. Ressalta-se que, conforme Leite e Carcanholo (2021), a teoria do

Imperialismo e a TMD partem do mesmo processo econômico que iniciaria a relação de

dependência da periferia em relação ao centro, as trocas desiguais. A partir do

desenvolvimento do capitalismo em escala global, as trocas comerciais se figuram como

importantes para o funcionamento do sistema, especialmente a partir da Revolução Industrial

e a consolidação do sistema econômico capitalista. A denominada “Grande Indústria”

desenvolve o capitalismo na medida que instaura uma nova forma de produção baseada na

DIT (Leite, Carcanholo, 2021). Essa divisão se baseia na especialização produtiva, onde o

centro se especializa na produção de manufaturas com maior valor agregado e a periferia na

exportação de matérias-primas.
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Nesse contexto, as nações dependentes produzem bens com menor valor agregado e

importam as manufaturas com maior tecnologia e valor do centro, relação essa desigual, pois

a diferença relativa do valor agregado entre os produtos comercializados pelo centro e pela

periferia causa déficits e desvantagens para os países dependentes (Marini, 2017). Essa

relação causa déficits estruturais na balança comercial dos países periféricos, que exige

constantemente mais recursos e empréstimos das potências centrais para financiamento desses

desequilíbrios, aprofundando a dependência da periferia do centro. Assim, essa divisão e

especialização produtiva se expõem como uma forma de consolidar a subordinação estrutural

do capitalismo, diferenciando as nações conforme a divisão imposta pelo sistema.

Marini (1973) explicita que a economia exportadora dos países dependentes se

fundamenta em uma sociedade baseada no capitalismo, mas que acentua ao limite as

contradições inerentes ao sistema, onde, cada vez mais dependente do mercado externo para

escoar sua produção e gerar divisas para a compra de produtos do centro, a periferia

aprofunda sua subordinação. Dessa forma, o comércio internacional se figura como um dos

pontos de gênese da dependência entre países imperialistas e dependentes, onde o desnível

tecnológico e a especialização produtiva perpetuam uma relação de dependência a partir das

trocas desiguais. Essa forma inicial de exploração e manutenção da situação de dependência

acaba por se transformar ao longo da história e das alterações do capitalismo, que desenvolve

novas formas de dar continuidade a essa subordinação (Marini, 2017).

Para Lênin (2011), o capitalismo da livre concorrência modifica-se gradativamente

devido ao desenvolvimento e amadurecimento do próprio capitalismo, provocando a criação

de grandes monopólios e tornando o capital financeiro cada vez mais importante para a

acumulação. O imperialismo se configura como uma fase “superior” do capitalismo, onde o

desenvolvimento do sistema econômico atinge tal ponto que sua modificação se torna

imprescindível (Lênin, 2011). Para o autor, o intenso processo de acumulação de excedente de

capital nos países centrais e redução de sua rentabilidade em mercados já dominados encontra

na exportação de capitais para a periferia a saída para o aumento de sua lucratividade. Esse

capital acumulado encontraria maiores taxas de lucro e rentabilidade no mundo

subdesenvolvido pela sua estrutural escassez de recursos financeiros, assim, fugindo do

capitalismo e de mercados já consolidados no centro, o capital pode continuar a sua

acumulação em ritmo acelerado. Existiriam 5 características essenciais do imperialismo: a

concentração elevada de capitais, criando monopólios; fusão do capital bancário com o

industrial; maior relevância da exportação de capitais; formação de associações monopolistas

e partilha do mundo entre as potências (Lênin, 2011, p. 218).
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Nesse cenário, é evidente que o estabelecimento dos fluxos de capitais do centro em

direção à periferia se torna um elemento característico da nova fase do sistema capitalista,

associado ao momento histórico pelo qual o capitalismo vivencia. A teoria do imperialismo

em muito se liga com a história da América Latina, especialmente a partir dos anos de 1930.

As restrições externas para importação de bens manufaturados do centro fomentaram a

nascente industrialização dos países latino-americanos, na necessidade de suprir sua demanda

por produtos importados, no que ficou conhecido como processo de industrialização de

substituição de importações (Tavares, 2000). Destaca-se que o capital para dar continuidade a

esse processo a partir da compra de maquinários para o desenvolvimento industrial na

periferia se encontrava nos países centrais, onde se concentram as sedes das grandes

corporações imperialistas com alta disponibilidade de capital (Santos, 1970).

Por conseguinte, com a busca de ampliar seus rendimentos e com a necessidade

periférica de capital e maquinário para sua industrialização, a difusão do IED como meio de

aplicação de recursos no exterior se diversifica e se torna comum no sistema econômico

capitalista. Inicia-se uma modificação da DIT, em que são transferidas para a periferia etapas

inferiores do processo produtivo, enquanto o centro permanece no domínio de etapas mais

sofisticadas e com o monopólio da tecnologia (Marini, 2017).

Santos (1970) destaca a existência de mecanismos que limitam o desenvolvimento das

economias dependentes. Os setores mais intensivos em tecnologia dependem dos recursos

gerados pelo setor de exportações, para gerar divisas para a compra de maquinários e

tecnologia. Contudo, a crescente desigualdade entre os valores dos produtos comercializados

pelo centro (intensos em tecnologia e com alto valor agregado) e pela periferia (produtos

primários e com baixo valor agregado) restringe estruturalmente a adoção da tecnologia nos

processos produtivos da periferia. O autor relaciona sua teoria ao conceito de imperialismo

trazido por Lênin (2011) ao trazer o desenvolvimento industrial como condicionado pelo

monopólio da tecnologia exercido pelo centro imperialista (Santos, 1970, p. 233). Nesse

contexto, as empresas monopolistas detentoras de tecnologia (protegida por patentes e leis de

propriedade intelectual) não comercializam seus produtos como um bem simples,

demandando recursos como royalties para uso de seus equipamentos ou transformam suas

máquinas avançadas em capital e as transferem para a periferia em forma de seu próprio

investimento, ou seja, em IED (Santos, 1970).

Desse modo, a utilização do IED e a expansão das multinacionais ao redor do globo

partem de uma lógica de reprodução do monopólio e imperialismo proposto por Lênin (2011).

Assim, evidencia-se que o IED se constrói numa lógica de manutenção de uma estrutura
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desigual que favorece a preservação de monopólios das grandes corporações imperialistas,

dominando bens e processos produtivos com alto valor agregado e tecnologia que permitem a

manutenção de trocas desiguais entre centro e periferia. Desse modo, há a necessidade dos

países dependentes de abrir sua economia para entrada de capital estrangeiro, como IED, para

financiar seus crescentes déficits em suas Balanças de Pagamento para a compra de máquinas

e tecnologias importadas (Marini, 2017; Santos, 1970).

Somado ao exposto, é possível evidenciar que a diversificação do IED, para permitir o

maior acúmulo de capital, é utilizada como reforço da dependência dos países periféricos a

partir da perspectiva da TMD. Carcanholo (2009) expõe o IED como uma nova forma de

extração de mais-valia da periferia em direção ao centro, repatriando lucros e dividendos, não

estabelecendo necessariamente essa expropriação através do fluxo de comércio de produtos.

A rígida regulamentação internacional que garante os direitos e royalties pelas tecnologias

importadas, bem como a falta de propriedade sobre o conhecimento tecnológico fornecido

pelas empresas transnacionais instaladas por meio da IED, aumenta o envio de lucros ao

exterior. Isso aprofunda a saída estrutural de recursos da periferia e resulta em

estrangulamento externo dessas economias (Carcanholo, 2009). A partir da perspectiva da

TMD, o IED também está associado ao domínio do mercado interno dos países receptores por

empresas multinacionais, que reproduzem a lógica de consumo externa e dominam os

processos produtivos a partir da lógica de produção que lhes convém, retirando-se, portanto,

do âmbito nacional o centro de decisões (Santos, 1970).

No próximo capítulo, será apresentada a estratégia de internacionalização do capital

chinês no mundo com a política “Going Global” e a ideologia de “Mundo Harmonioso”,

norteadora da inserção internacional chinesa, aspectos essenciais para entender melhor o

discurso e a visualização dos interesses chineses na sua inserção global e de seu capital.
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2- A ESTRATÉGIA DE INTERNACIONALIZAÇÃO DO CAPITAL CHINÊS

2.1 A Concepção Chinesa de Mundo Harmonioso

As Relações Internacionais e a estrutura do Sistema Internacional são permeadas pelas

construções, interações e atuação dos países que os compõem, sendo tradicionalmente

marcada pela preponderância de nações com poderio econômico e militar capazes de exercer

maior influência sobre o sistema. Nesse contexto, a busca pela inserção internacional e a

forma com a qual ela se dará permeiam as discussões nas Relações Internacionais. Assim, a

China, durante boa parte de sua história recente, possuía uma tímida inserção no exterior, por

vezes direcionada por escolhas de seus governantes.

Nesse ínterim, a China tem ampliado a sua participação internacional, a partir de sua

abertura econômica da década de 1990 (Xulong, 2017), o país não apenas liberalizou em certa

medida seu mercado, como também ampliou sua interação com o resto do planeta. Com o

rápido crescimento econômico e a crescente importância da nação no globo, o

desenvolvimento de estratégias para inserção chinesa no exterior perpassou pelo

estabelecimento de ideologias que permeiam os objetivos e a forma como o país procura se

estabelecer internacionalmente. Assim, insere-se nesse cenário de aumento da participação

chinesa no Sistema Internacional o desenvolvimento da ideologia chinesa para suas relações

externas com a ideia de “Mundo Harmonioso” derivada do Confucionismo Clássico, utilizada

a partir de 2004 como uma política nacional e internacional (Zhang, 2007).

Essa concepção chinesa perpassa pela ideia de construção de um mundo harmonioso,

onde as diversas culturas, sociedades, valores e sistemas coexistem em paz, respeitando-se as

diferenças e garantindo a paz e prosperidade (Zhang, 2007, p.2). Essa ideia vê a construção de

uma nova ordem mundial através do esforço diplomático, atrelado ao desenvolvimento de

uma política externa para a paz de alto nível (Hao, 2008, p.34). O governo chinês e seu povo

fomentariam a paz, o desenvolvimento e a cooperação, resguardando os interesses nacionais

de soberania, segurança e desenvolvimento mútuo com o resto do mundo (Hao, 2008).

Conforme Zhang (2007), o ideal de harmonia proposto por Pequim estaria para além de uma

visão idealista para o mundo, seria uma solução prática para os problemas enfrentados pelo

globo, com uma abordagem que poderia lidar melhor com as problemáticas da globalização,

do crescimento econômico e dos problemas de segurança existentes.
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Utilizando-se dessa ideia, a China se projetaria internacionalmente em busca da

construção de um mundo mais pacífico, não se colocando como uma ameaça, favorecendo a

cooperação e o multilateralismo como forma de contribuição para alcançar tais objetivos.

Assim, para além do discurso, o comportamento externo da nação está atrelado a essa

concepção harmônica, na chamada “ascensão pacífica” de Pequim como importante player

internacional (Zhang, 2007). Somado ao exposto, como reverberação dessa ideologia para

inserção global, duas expressões se inserem: a primeira seria a divisão ou compartilhamento

de oportunidades para o desenvolvimento local e regional, buscando a estabilidade global. A

outra seria o jogo “win-win”/ganha-ganha das relações, onde, estabelecidas as relações e

cooperação da China com outras nações, os envolvidos se beneficiariam mutuamente, com

equidade e confiança recíproca (Hao, 2008, p.33).

Evidencia-se que a China buscaria se inserir para além de uma lógica ocidental

estritamente capitalista, o que acaba por reverberar em suas ideologias e inserção externa. A

cooperação e as relações win-win estariam ligadas aos ideais socialistas de superação de

relações com apenas um beneficiário, aprofundando-se para diversos âmbitos como

econômico, político e de segurança, onde em cada um a China procuraria se inserir

defendendo relações de benefícios compartilhados, estabilidade, paz, segurança,

desenvolvimento conjunto e prosperidade (Xulong, 2017).

Por conseguinte, organismos multilaterais são vistos como forma de criação de

espaços para o diálogo, cooperação, proposição de ideias e soluções para problemas conjuntos

das mais diversas nações. Derivado dessas concepções, a China enxerga nos organismos

multilaterais um modo de contribuir para esse “Mundo Harmonioso”. Essas organizações

conseguiriam ampliar o espaço para o diálogo e a propagação das concepções pacíficas e

harmoniosas, onde, simultaneamente, o país poderia promover seus interesses e a construção

de um mundo pacífico e respeitoso às diferenças (Zhang, 2007).

Xulong (2017) e Zhang (2007) retratam que a defesa pela extinção de barreiras à troca

de mercadorias e o protecionismo também se inserem como pontos defendidos nessa busca

pelo mútuo desenvolvimento, onde, para a China, a integração econômica e a liberalização de

mercados caminhariam junto ao ganho mútuo dos envolvidos nessas trocas. Ademais,

reverberando essas concepções, a chave para o desenvolvimento mútuo se encontraria

também na integração econômica, onde não seria possível alcançar o desenvolvimento sem a

cooperação e projetos compartilhados, especialmente aqueles baseados em construções de

infraestruturas físicas como rodovias, ferrovias, portos e aeroportos capazes de conectar

fisicamente as nações e promover a integração (Xulong, 2017).
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2.2 A Estratégia Going Global

A inserção da China no comércio internacional e sua maior integração econômica com

o mundo são marcadas pelas reformas de abertura iniciadas durante o governo de Deng

Xiaoping no final dos anos 90 e pela Política de Portas Abertas (Kotz; Ouriques, 2021;

Freeman, 2013). Nesse contexto, partindo de um intenso planejamento estatal e alinhado com

as estratégias do Governo Central, a China lança em 1999 a estratégia de “Going Global” ou

“Going Out”, em resposta à queda das exportações causada pela crise financeira asiática

iniciada em 1997 (Ma; Overbeek, 2018). Oficialmente incorporada ao 10° Plano Quinquenal,

a estratégia se focava no processo de internacionalização das empresas chinesas com apoio do

Estado, onde, uma vez já preparadas para a competição, poderiam alcançar o mercado global

(Rodrigues, 2020). A estratégia de internacionalização pretendia ampliar as inversões de

Pequim externamente, diversificar a produção, melhorar os processos administrativos e

financeiros para internacionalização de empresas chinesas e publicizar as companhias no

exterior (Leite; Ramos, 2016).

Masiero e Coelho (2014) e Freeman (2013) destacam que a política de lançamento das

empresas chinesas no mercado internacional está ligada a uma preparação prévia orientada

por um planejamento de melhoria produtiva e tecnológica da indústria nacional, com apoio do

Estado. O investimento em tecnologia e na infraestrutura interna para permitir a expansão das

empresas foi essencial para garantir sua competitividade externamente. Kotz e Ouriques

(2021) ressaltam que a estratégia “Going Out” se desenvolveu e se fortaleceu em cada um dos

Planos Quinquenais seguintes, conseguindo obter um grande crescimento na participação de

firmas chinesas no mercado internacional, expandindo os fluxos de IED chinês no mundo.

Os objetivos da estratégia “Going out” incluíam a busca por segurança na obtenção de

recursos naturais capazes de sustentar o crescente crescimento do gigante asiático, aumentar a

influência da China no mundo, reduzir a dependência do capital externo, diversificar os

investimentos e melhorar a competitividade da indústria nacional (Kotz; Ouriques, 2021).

Para Yelery (2014) a estratégia “Going out” criou um senso de urgência nas indústrias

chinesas em estabelecer uma rede de suprimentos ao nível global capaz de fornecer recursos

para o país, caracterizando a política de internacionalização dos investimentos chineses como

orientada para a busca de recursos naturais.

Atrelado ao exposto, a economia chinesa está associada à exportação de bens

produzidos nacionalmente e do recebimento de fluxos de capital externo, estratégias como a

de internacionalização das empresas de Pequim visam também a redução da dependência do
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mercado externo para o funcionamento da economia chinesa. Ma e Overbeek (2018)

ressaltam que o gigante asiático passou por um longo período de aumento das suas reservas e

investimentos internacionais desde sua entrada na OMC e alto crescimento econômico, onde

em 2014 a China detinha US$ 3,8 trilhões em reservas cambiais e mais de dois terços

investidos em títulos do Tesouro dos Estados Unidos. Assim, a crise de 2008 gera

consequências sobre o país e sua economia, iniciando um processo de uso de políticas

expansionistas para reduzir o impacto da recessão global (Kotz; Ouriques, 2021). Freitas e

Borghi (2024), Holland e Barbi (2010) e Hongying (2016) destacam que o IED chinês

ampliou sua inserção internacional, especialmente após a crise financeira de 2008, em um

cenário de busca por diversificação de investimentos. Visto os impactos da crise e a

necessidade de aceleração da redução da importância do consumo externo na economia, os

investimentos de Pequim no exterior, diversificam-se e aceleram a estratégia de “Going Out”

(Hongying, 2016).

Gráfico 1

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do China Global Investment Tracker.

Nesse cenário, pode-se perceber, pelo Gráfico 1, o expressivo aumento dos

investimentos chineses no mundo a partir de 2008, o que ressalta como a estratégia de

internacionalização dos investimentos e empresas chinesas ganhou força a partir da “Crise do

Subprime”. Contudo, é evidente que os níveis de investimento no exterior ainda não

recuperaram os níveis pré-pandemia, onde é possível verificar a retração das inversões a partir

de 2020.
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Gráfico 2

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do China Global Investment Tracker.

Como já exposto, a centralidade dos investimentos em setores ligados à produção de

commodities e abastecimento do país com recursos naturais tem sido um dos enfoques do

investimento do gigante asiático no globo. Acioly et al. (2009) destacam a baixa

empregabilidade das companhias chinesas no exterior, a centralidade das inversões de capital

nos setores de mineração, energia, petróleo e produção de produtos agrícolas, evidenciando o

alinhamento com a estratégia de sustentar o crescimento da demanda interna por recursos

naturais. Assim, é possível verificar no Gráfico 2 a grande alocação do IED chinês em setores

ligados a commodities, mais especificamente em petróleo, gás e carvão e mineração, que

juntos correspondem a mais de 31% dos IED alocados, mostrando a ligação com a busca por

recursos energéticos. O setor de transportes tem a segunda maior alocação de recursos, o que

se liga aos interesses chineses de melhorar o escoamento da produção de commodities,

conforme exposto por Hiratuka e Sarti (2016).

A estratégia de internacionalização e expansão dos investimentos chineses no mundo

se relaciona com a criação de um dos projetos mais ambiciosos de construção de

infraestrutura e interligação comercial da história. O projeto “One Belt, One Road”

desenvolvido pelo Governo Chinês, desenvolve-se de forma atrelada à expansão da integração

e abertura econômica da nação com o resto do mundo. A Nova Rota da Seda tem objetivos

principais para sua atuação que são: desenvolver a conexão entre Ásia, Europa e África

através da infraestrutura, promover a integração comercial e econômica dos países integrantes
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do projeto, garantir o acesso da China a recursos naturais e energéticos, desenvolver a

cooperação e o crescimento regional e ampliar o IED chinês nas regiões de atuação do projeto

(Du; Zhang, 2017).

Nesse cenário, é possível destacar que há nos objetivos da “One Belt, One Road” a

continuidade de objetivos relacionados com a estratégia de internacionalização das empresas

chinesas e consequente ampliação do montante de inversões de capital do país no exterior,

destacando a permanência de objetivos como a busca por recursos naturais e ampliação das

empresas chinesas no exterior. Além disso, é possível trazer que o projeto também se

relaciona com a busca por aumento da integração e cooperação chinesa com a região de

abrangência da Nova Rota da Seda. Esse projeto se alinha com preceitos destacados por

Freeman (2013) sobre a internacionalização do capital de Pequim na busca de cooperação e

participação na governança regional e ampliação da sua relevância no cenário internacional.

Assim como visando a construção de uma integração que perpassa pela construção de

infraestruturas físicas capazes de interligar os seus integrantes e contribuir para um

desenvolvimento mútuo, alinhado com os princípios de cooperação e relações win-win

(Xulong, 2017).

Tanto a política de “Going Out” como a Nova Rota da Seda se relacionam à

necessidade crescente do aumento da capacidade de produção das indústrias chinesas e à

busca pela continuidade do seu processo de crescimento, em um cenário marcado pela

desaceleração do crescimento econômico de Pequim (Kotz; Ouriques, 2021; Du; Zhang,

2017; Maçães, 2018). Lu e Nugent (2021) demonstram que não apenas a necessidade de

redução da ociosidade produtiva como também objetivos como redução dos níveis de

poluição do país a partir da internacionalização dos processos produtivos das indústrias locais

também foram fatores relevantes para ambas as estratégias de diversificação do capital no

exterior.

A estratégia de financiamento e execução do projeto da Nova Rota da Seda nos países

participantes está ligada ao financiamento por empréstimos para construção dos projetos de

infraestrutura obtidos por meio de bancos chineses a juros menores, que condicionam o uso

dos recursos com a contratação de empresas da China para execução do projeto (Mendonça et

al., 2021). Nesse contexto, o “One Belt, One Road” também está ligado ao investimento em

infraestrutura capaz de escoar a produção de insumos e recursos naturais para a China, com a

construção de portos, rodovias, ferrovias e entre outros, que facilitam o processo de logística,

reduzindo custos e perdas (Spellmann e Leite, 2020). A Nova Rota da Seda é vista por

Claudio e André (2022) como um projeto que extrapola a cooperação econômica, sendo uma

32



grande estratégia com atuação de múltiplos agentes que contribuem para a geoestratégia e

geopolítica chinesa, onde há uma busca por ganhos mútuos, mas que possui como maior

beneficiário a China. Muitos países receptores dos investimentos por meio de empréstimos e

IED concessionais chineses não têm conseguido suprir as condicionantes da entrada desses

capitais, o que tem favorecido Pequim no uso de coerções econômicas para explorar as

dívidas dos países nos quais investiu (Cláudio e André, 2022, p.94).

Conceituada a concepção de Mundo Harmonioso e a estratégia de internacionalização

das empresas chinesas e de seus investimentos no mundo, o próximo capítulo irá abordar as

relações comerciais entre o Brasil e a China e o IED chinês no Brasil, em uma abordagem

mais quantitativa, para posterior análise a partir da TMD.
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3. AS RELAÇÕES COMERCIAIS CHINA-BRASIL E O IED CHINÊS NO BRASIL

3.1 As Relações Bilaterais e Comerciais Brasil e China

As relações bilaterais entre o Brasil e a China são caracterizadas por alterações ao

longo de sua existência, com momentos de aproximações e afastamentos, especialmente por

razões ideológicas e políticas vivenciadas interna e externamente a cada um dos países. A

República Popular da China foi fundada em 1949, enquanto, no Brasil, durante a década de

50, buscava-se por maior diversificação de seus parceiros comerciais e a China por maior

reconhecimento internacional. A China foi fundada como um país socialista e a ditadura

instaurada em 1964 no Brasil, que em muito se utiliza da ideologia anti-socialista, tornou

difícil a aproximação entre as nações. Contudo, gradualmente, houve uma aproximação entre

as partes com a adoção de uma política externa brasileira mais pragmática e menos

ideológica, no chamado pragmatismo responsável no Governo Geisel, havendo o

estabelecimento das relações diplomáticas Brasil-China em 1974 com a assinatura do

reconhecimento diplomático entre os países e desenvolvimento das trocas comerciais (Becard,

2011).

Nesse ínterim, Brasil e China desenvolveram nos anos seguintes uma aproximação

cada vez maior, alinhada com interesses econômicos e políticos mútuos, por mais que

existissem desconfianças decorrentes das ideologias políticas divergentes. Carneiro et. al.

(2021) destacam que a concepção de ambas as nações de não ingerências sobre assuntos

domésticos, possibilitou o desenvolvimento de relações entre dois países com sistemas

divergentes. Ao longo dos anos 1980, as relações entre Pequim e Brasília enfrentaram

dificuldades com a crise pela qual o Brasil vivenciou e a maior intensificação da Guerra Fria,

que acabou por retrair a inserção externa chinesa (Becard, 2011). No início da década de

1990, com o fim das da União Soviética e busca chinesa por uma inserção internacional e o

Brasil, com sua política externa de autonomia pela integração e liberalização de mercado,

aceleraram-se as relações bilaterais entre as nações.

Nesse contexto, ambas as nações, marcadas pela busca por inserção internacional

capaz de influenciar as decisões e regras do Sistema Internacional, assim como partindo de

níveis de desenvolvimento semelhantes, alimentaram alinhamentos e congruências em suas

ações internacionais. Oliveira (2010) destaca que, desde o início das relações, os dois países

possuíam interesses comuns em algumas temáticas, assim como princípios alinhados, a
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exemplo da defesa da soberania e autonomia, contrapondo-se à interferência externa. Su Hao

(2008) ressalta a existência de 4 estágios de relações da China com seus parceiros, conforme a

divisão do Estado Chinês, onde o mais alto nível é o de “Parceria Estratégica”. Nesse nível, há

um amadurecimento das relações que permite a coordenação de esforços diplomáticos para

estabelecer uma ação internacional conjunta entre a China e os parceiros que chegaram a esse

nível. Pode-se trazer que a primeira nação com quem Pequim reconheceu ter alcançado esse

nível de relação diplomática foi o Brasil, em 1993, na visita do Presidente Chinês Jiang

Zemin, que declarou que a Cooperação Sul-Sul entre os Estados superou o estágio de relações

bilaterais (Hao, 2008).

Paralelo ao exposto, as trocas comerciais entre ambos os países perpassam pelo

desenvolvimento das relações bilaterais, começando a ter maior crescimento a partir do

estabelecimento das relações diplomáticas, sendo atingidas ao longo de sua história pelas

crises econômicas e pelo contexto internacional de inserção ou retratação de cada uma das

nações. Nesse contexto, a abertura de mercado chinesa no final dos anos 90 inicia também um

processo de crescimento econômico e crescente aumento da demanda por commodities, que

fomenta o comércio entre Brasil e China (Hiratuka e Sarti, 2016). Assim, Hiratuka e Sarti

(2016) destacam que o crescimento econômico chinês acompanha o aumento das exportações

do Brasil para a China e a valorização do real, o que fomentou a importação de produtos

chineses, concorrentes não apenas com mercadorias importadas de outros países, mas também

com as produzidas domesticamente. Segundo dados do Instituto Sociocultural Brasil-China,

Pequim é, desde 2009, o maior parceiro comercial do Brasil, atingindo em 2023 o equivalente

a mais de US$104 bilhões das nossas vendas em 2023, representando 30% da parcela de todas

as exportações do Brasil (Ibrachina, 2024).
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Gráfico 3

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do Comexstat.

A partir do Gráfico 3, é possível ressaltar aspectos sobre as trocas comerciais entre

Brasil e China entre 2000 e 2023. Entre 2000 e 2008, as exportações acompanham as

importações em ritmo muito similar, gerando baixos superávits e déficits para ambos os

países, contudo, a balança é favorável ao Brasil na maior parte do período. Destaca-se que

durante boa parte desse período se vivencia o Boom das Commodities no mercado

internacional, demonstrando que, apesar da importância chinesa para o aumento do preço

desses bens, o Brasil obteve a partir de 2003 uma crescente redução do superávit com a

China, chegando a ter uma balança comercial deficitária em 2007 e 2008.

Nesse contexto, a partir de 2009, os valores das transações comerciais começaram a

ganhar grande proporção, entre 2006 e 2012, houve um aumento de 490% do valor das

exportações do Brasil para a China, ao passo que as importações cresceram 427%. Além

disso, a partir de 2009, a balança comercial se torna favorável ao Brasil por todo o período

seguinte, mesmo com a redução dos valores entre 2013 e 2015, quando começa a decair o

superciclo das commodities. Entre 2014 e 2016, as importações de produtos chineses se

reduziram, período que coincide com a crise econômica que atinge o Brasil, explicando o

aumento do superávit comercial mesmo com a queda do valor das commodities

internacionalmente e das exportações de Pequim. A partir de 2016, há um evidente
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descolamento das exportações em relação às importações, com altos valores de superávit para

o Brasil.

Para além de verificar os valores da balança comercial entre Brasil e China, é preciso

identificar o teor da intensidade tecnológica dos produtos comercializados entre os países,

ponto esse de importância para a posterior análise sob a perspectiva da TMD, que considera o

teor tecnológico dos bens como importante nas trocas comerciais. Para a separação dos bens

em intensidade tecnológica será utilizada a classificação proposta por Galindo-Rueda e Fabien

Verger (2016) que utilizam a taxonomia da OCDE denominada International Standard

Industrial Classification em sua quarta revisão (ISIC) para classificar os bens conforme o

nível de intensidade tecnológica baseada em pesquisa e desenvolvimento de cada atividade

econômica. Os autores propuseram a divisão visando corrigir problemas da classificação

anterior, que não era precisa em identificar a intensidade tecnológica no setor de serviços,

além de utilizar novos indicadores, como uso de tecnologia avançada e nível de qualificação

da mão de obra. Para a separação dos bens conforme a classificação proposta pelos autores,

foi utilizada a base de dados do Governo Federal para as trocas comerciais do Brasil, o

Comexstat, de onde foram obtidos os produtos e valor FOB em US$ conforme a classificação

ISIC das exportações e importações do Brasil em relação à China entre 1999 e 2023. Com os

dados obtidos, os produtos foram classificados conforme a divisão proposta por

Galindo-Rueda e Verger (2016), separando por setor produtivo e intensidade tecnológica dos

bens comercializados.
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Tabela 1 - Balança Comercial Brasil-China considerando Intensidade Tecnológica dos Produtos:

1999-2023

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do Comexstat.

A partir da Tabela 1, é possível identificar que, durante todo o período analisado, as

importações brasileiras da China se concentraram em produtos de média-alta e alta

intensidade tecnológica. No período entre 1999-2003 e 2019-2023, houve um aumento nas

importações de mais de US$60 bilhões no valor dos bens de alta intensidade tecnológica, já

em produtos de Média-Alta intensidade o valor sai de US$0,68 bilhões para mais de US$112

bilhões, revelando um forte crescimento de ambos na pauta importadora. Considerando o

mesmo período, é notável a redução da participação dos bens de Média, Média-baixa e Baixa

intensidade tecnológica nas importações, mesmo que o valor comercializado tenha crescido

entre 1999-2003 e 2019-2023. Sendo assim, fica visível o expressivo aumento da compra pelo

Brasil de cada vez mais bens de maior teor tecnológico da China, ao passo que, mesmo com o

aumento do valor da compra de bens de médio e baixo teor tecnológico, sua participação nos

produtos importados é cada vez menor. Ademais, verifica-se que, a partir de 2009-2013, os

bens de Média-alta tecnologia ganham destaque e ultrapassam os de alta intensidade,

configurando-se como mais relevantes em termos de participação nesses períodos.

Ainda com a Tabela 1, agora sob o foco das exportações, durante todo o período

analisado é preponderante a importância de bens de baixa e média-baixa tecnologia dos

setores da agricultura e indústria extrativa, respectivamente, oscilando ao longo do período

como as categorias de maior participação na pauta exportadora. Juntas, as duas atividades
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econômicas representam, a partir de 2009-2013, por mais de 80% no valor das exportações.

Assim, é possível destacar que não apenas sua participação aumenta, como também há um

grande crescimento na soma do valor dos bens comercializados. Produtos da agricultura

saltam do montante de US$3,1 bilhões para US$149,48 bilhões de 1999-2000 para

2019-2023, enquanto no mesmo período, os produtos da indústria extrativa crescem de

US$2,59 bilhões para US$181,88 bilhões. Esse aumento contrasta com os bens da indústria de

transformação de alta, média-alta e média intensidade tecnológica, que possuem ligeiro

aumento em seu valor durante o período analisado, mas têm uma participação percentual cada

vez menor, chegando a representar, entre 2019-2023, um total de apenas 3,4% das

exportações. Os produtos da indústria de transformação de média-baixa tecnologia, por sua

vez, têm um aumento em seu montante durante os períodos analisados, ao passo que sua

participação percentual decai entre 1999-2003 e 2009-2013 e, a partir de 2014-2018,

começam a subir, apesar de não recuperar o mesmo patamar do primeiro período.

Tabela 2 - Saldo Comercial Brasil-China considerando a Intensidade Tecnológica dos Produtos:

1999-2023

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do Comexstat.

Por conseguinte, a partir da Tabela 2, identifica-se o saldo acumulado no período

analisado conforme a atividade econômica e a intensidade tecnológica dos produtos.

Denota-se que, entre 1999-2023, o saldo comercial foi superavitário para o Brasil, o que se

deve principalmente à participação de produtos da indústria extrativa, agricultura e de bens da

indústria de transformação de média-baixa intensidade, respectivamente. O que se contrapõe

ao peso negativo dos déficits em produtos da indústria e transformação de média, média-alta e

alta intensidade tecnológica. Assim, fica evidente a dependência comercial brasileira em

relação à China. Isto fica exposto pelas exportações brasileiras, concentradas em bens com
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baixa intensidade tecnológica, os quais vêm sustentando os superávits comerciais visualizados

no Gráfico 1. Além disso, verifica-se a necessidade do Brasil de produtos de maior nível

tecnológico oriundos da China, que tem causado grandes déficits comerciais em produtos da

indústria de transformação de média-alta e alta tecnologia.

Gráfico 4

Fonte: Comexstat (2024).

Gráfico 5

Fonte: Comexstat (2024).
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O Gráfico 4 e o Gráfico 5 foram obtidos a partir da Comexvis, uma plataforma do

Comexstat do Governo Federal, e expõem os produtos conforme a divisão ISIC. O Gráfico 4

expõe os produtos exportados para a China em 2023, já o Gráfico 5 expõe os produtos

importados da China no mesmo período. Sendo assim, o Gráfico 4 mostra a grande

participação da soja na pauta exportadora para Pequim, representando 37% do valor total dos

produtos exportados, seguido por derivados do petróleo, com 19%, e minério de ferro,

também com 19%. Somados, essas três classificações representam 75% do montante dos bens

exportados para a China em 2023. A partir do Gráfico 5, vê-se maior diversificação dos

produtos importados do gigante asiático em 2023, com destaque para válvulas e tubos e

equipamentos de telecomunicação, evidenciando o maior teor tecnológico dos bens

importados. Destarte, apresenta-se visível a concentração das importações em produtos da

indústria de transformação.

3.2 O Investimento Externo Direto da China no Brasil

Para o melhor desenvolvimento do presente trabalho, é preciso evidenciar que os

dados específicos disponibilizados sobre o IED chinês possuem algumas limitações. Uma das

problemáticas principais é o sigilo e falta de transparência das informações disponibilizadas

pelo governo chinês em relação à totalidade dos investimentos realizados por eles, o que

dificulta a tarefa de mapear a totalidade dos investimentos. Como trazido por Freitas e Borghi

(2024), há um intenso direcionamento do capital chinês para paraísos fiscais como as Ilhas

Cayman, onde, a partir desse local, são direcionados para outros países que receberão os

investimentos. Esse desvio de percurso acaba por distorcer os dados e torna incompletas até as

análises do próprio Ministério do Comércio da República Popular da China (MOFCOM), que

considera apenas o último local de envio dos recursos.

Ademais, como trazido por Cariello (2021), existe uma diferenciação entre o anúncio

de investimento e a real efetivação desse pelas empresas chinesas. Dessa forma, os dados a

serem apresentados contarão com informações do China Global Tracker Investment (CGTI)

do American Enterprise Institute, que considera apenas aportes chineses anunciados e

realizados acima de US$95 milhões pela China entre 2005 e setembro de 2024. Os dados do

CGTI são obtidos a partir de divulgações corporativas, garantindo maior veracidade dos dados

(Scissors, 2023). O autor do presente trabalho obteve acesso à base de dados completa a partir

de autorização do responsável pela base.
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Tabela 3 - Top 10 países com maior alocação acumulada do IED chinês: 2005-2024

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do China Global Investement Tracker.

A partir da Tabela 3, é possível identificar o Brasil como um dos maiores receptores

de inversões de capital chinês no mundo, recebendo mais de US$81 bilhões de dólares entre

2005 e 2024, assim o Brasil se configura como o 4º maior receptor de IED chinês no mundo

no período. Desse modo, o país é o maior receptor desses investimentos na América Latina e

o 2º maior nas Américas, atrás apenas dos Estados Unidos. Considerando o Gráfico 4, é

possível identificar o crescimento dos fluxos de IED chinês para o Brasil a partir de 2010,

seguindo a lógica da diversificação dos investimentos chineses a partir da intensificação da

estratégia de Going Out, no pós-crise de 2008.

Gráfico 6

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do China Global Investement Tracker.
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Contudo, no Gráfico 6 se verifica a trajetória oscilante do IED chinês no Brasil, onde

os picos de investimento são notáveis em 2010 e 2016. Em 2010, há destaque para a compra

de 40% das ações da Rpsol Brasil pela Sinopec, ambas do setor petroleiro, por 7 bilhões de

dólares (Gazeta do Povo, 2010). Houve, no mesmo ano, a compra de 40% do campo de

petróleo de Peregrino da Statoil pela Sinochem, também do setor petrolífero, por mais de 3

bilhões de dólares (G1, 2010) ambas as compras revelam um alto investimento neste ano em

compras de ativos relacionados à extração petrolífera. Em 2016, a forte alta da entrada de

capitais está diretamente relacionada com a compra de empresas no setor de eletricidade. A

empresa chinesa State Grid realizou o aporte total da CPFL Energia por mais de R$25

bilhões, enquanto a Three Gorges Corporation realizou a compra dos ativos da Duke Energy

no Brasil, tornando as empresas chinesas donas da segunda maior holding de geração de

energia do país, atrás apenas da Eletrobras (G1, 2016). Como será visto a seguir, essas

informações mostram que os IED Chineses não necessariamente resultaram em um aumento

da capacidade produtiva brasileira, mas apenas na mudança de propriedade de capital já

existente.

Gráfico 7

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do China Global Investement Tracker.

Por conseguinte, para além de analisar o IED chinês ao longo do período, é preciso

compreender a sua composição. Conforme o Gráfico 7, observa-se a concentração das

inversões de capital de Pequim em dois principais setores, o de energia e o de petróleo e gás.
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O setor de eletricidade possui 38% dos investimentos acumulados entre 2005-2024,

destaca-se que esse possui um enorme mercado consumidor no Brasil, configurando

atualmente como o 6º maior consumidor de energia elétrica do mundo (Jornal da USP, 2024).

O crescente aumento da capacidade produtiva chinesa, especialmente após a adoção de

políticas expansionistas pós-crise de 2008, encontra em setores como o de energia no Brasil,

um novo mercado para dar continuidade ao seu processo de expansão. Como já exposto no

Gráfico 5, a presença de componentes elétricos na importação de produtos da China pelo

Brasil compõe uma parte significativa das importações realizadas pelo Brasil de Pequim em

2024.

Já o setor de petróleo e gás se classifica como o 2º maior receptor de recursos no

período analisado, ressaltando a busca do gigante asiático por esses recursos no maior país da

América Latina e, conforme o Gráfico 2, o petróleo representa 19% das exportações para a

China em 2023. Além do exposto, ainda no Gráfico 5, embora os produtos agrícolas sejam de

grande relevância nas exportações para a China, o setor possui, no acumulado do período,

uma participação de apenas 4% dos recursos alocados. Assim, apesar da grande necessidade

de alimentos, Pequim tem direcionado seu IED de modo mais retraído no setor da agricultura.

Gráfico 8

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do China Global Investement Tracker.

Como levantado anteriormente, outra importante análise a ser realizada é sobre o

direcionamento dos investimentos. Considerando seu direcionamento, os investimentos

podem ser para a compra de empresas que já se fazem presentes no mercado ou para a

construção de novas plantas produtivas, fomentando uma expansão efetiva da capacidade de
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gerar riqueza do país (greenfield). Assim, conforme o Gráfico 8, é possível visualizar o forte

predomínio do IED do gigante asiático no Brasil para fusões e aquisições de empresas

presentes no país, representando 87% do valor acumulado das inversões entre 2005 e 2024, ao

passo que os investimentos em construções e expansão de plantas produtivas (greenfield) são

de apenas 13% no mesmo período.

A partir do exposto, trazido das relações comerciais Brasil-China e do IED chinês no

Brasil, o capítulo seguinte irá abordar a análise das informações obtidas a partir da TMD,

retomando também a estratégia de internacionalização do capital chinês e o discurso de

relações win-win, derivado da ideologia de Mundo Harmonioso.
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4. ANÁLISE DOS DADOS À LUZ DA TEORIA MARXISTA DA DEPENDÊNCIA

4.1 As Relações Comerciais Brasil China

A partir das informações sobre as trocas comerciais entre Brasília e Pequim já

expostas, é possível analisar essas trocas à luz da TMD. Pode-se analisar de forma inicial a

especialização produtiva existente entre China e Brasil no seu comércio bilateral. Como

exposto por Marini (1973) e Santos (1970), a DIT estabelecida pelo sistema capitalista se

configura como um importante ponto de estabelecimento da separação entre países centrais e

dependentes. Nesse contexto, historicamente, os países centrais possuem a predominância das

exportações de produtos com maior valor agregado e tecnologia, ao passo que os países

dependentes exportam bens de menor tecnologia.

Assim, a partir das Tabelas 1 e 2, é evidente a concentração dos bens de menor

intensidade tecnológica nos produtos exportados pelo Brasil para a China, predominando a

exportação dos setores da agricultura, com baixa intensidade tecnológica, e indústria

extrativa, com baixa-média intensidade tecnológica. Ao passo que nas importações vindas de

Pequim, há a liderança de produtos de média-alta e alta tecnologia da indústria de

transformação. Essa relação ressalta uma evidente separação de nível tecnológico e produtivo

dos produtos comercializados entre ambas as nações, onde a China detém, a partir da Tabela

2, superávits constantes e crescentes em produtos com maior tecnologia. Assim, fica evidente

que, a partir da DIT e em suas relações com Pequim, o Brasil persiste em uma alta

dependência comercial de produtos primários em suas exportações. A partir da Tabela 2,

verifica-se a crescente dependência desses produtos em suas exportações para o gigante

asiático e para gerar superávits comerciais favoráveis.

A partir do exposto, à luz da TMD, verifica-se que as relações comerciais acabam por

reforçar a hipótese de que o Brasil se encontra em uma relação de dependência com a China.

É visível nas trocas entre os dois países a reprodução dos padrões da DIT, que atrelam o

Brasil a uma inserção no comércio internacional como produtor de commodities com baixo

valor agregado e a China como produtora de bens industrializados com maior tecnologia e de

maior valor agregado. Essa divisão reforça a inserção dependente do Brasil nos termos da

TMD, ao fortalecer a dependência brasileira da produção e exportação de commodities. É

importante ressaltar que, mesmo que em suas relações comerciais com a China o Brasil

possua superávits, isso não significa a superação de sua dependência, uma vez que esse se
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atrela constantemente à especialização produtiva em produtos com alta volatilidade de preços,

em produtos em que quanto mais cresce sua oferta, maior a queda do seu valor em

comparação ao preço de bens com maior tecnologia (Marini, 1973). Destaca-se que a grande

presença de bens com maior intensidade tecnológica nas importações realizadas pelo Brasil de

produtos chineses pode gerar uma dependência tecnológica do país latino-americano em

relação à nação asiática, especialmente a partir de um constante reforço da especialização

produtiva primária do Brasil.

Gráfico 9

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do Comexstat.

A partir do Gráfico 9, sugere-se o aumento da participação chinesa nas exportações

brasileiras e, considerando que, conforme a Tabela 2, a maioria desse comércio é composta

pela venda de produtos da agricultura e da indústria extrativa, ambos com baixa intensidade

tecnológica, pode-se levantar a hipótese de que o IED chinês reforça a especialização

produtiva brasileira em commodities e a reprimarização da pauta exportadora. Essa

especialização, conforme a TMD, assegura a inserção periférica brasileira, uma vez que os

investimentos direcionados para o desenvolvimento de tecnologias para a produção de bens

com maior nível tecnológico terão menor relevância, dada a importância do setor de

commodities na dinamização do capitalismo brasileiro. Por conseguinte, a dependência de

produtos com maior nível tecnológico historicamente produzidos no centro acaba por ser

reforçada nessa especialização produtiva primária.
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Marini (1973) e Santos (1970) destacam que a exportação de manufaturas do centro,

em troca de matéria-prima e alimentos da periferia, se configura como os elementos iniciais

do processo de dependência pelo qual as potências impuseram à América Latina sua inserção

no Sistema Internacional. Contudo, Marini (1973) retrata que o capitalismo e a DIT se

modificaram ao longo da história, onde, a partir da intensa exportação de capitais, foram

transferidas para os países periféricos etapas inferiores e mais básicas dos processos

produtivos, enquanto os estágios mais avançados continuavam sendo realizados pelo centro

imperialista. Sendo assim, o que se verifica nas trocas comerciais entre o Brasil e a China é a

grande presença de produtos primários nas exportações do Brasil em direção a Pequim, e a

alta participação de bens manufaturados nas importações brasileiras do gigante asiático. Desse

modo, a partir dessas relações, pode-se evidenciar que as trocas comerciais entre ambos os

países remetem a uma especialização produtiva característica da fase inicial do

estabelecimento da relação de dependência entre o centro e as nações dependentes, onde a

China se beneficia em relação ao Brasil, assim como os países industrializados se beneficiam

a longo prazo das relações comerciais com a periferia. Em outras palavras, apesar do

desenvolvimento e das mudanças ocorridas no capitalismo como sistema mundial, em

especial o surgimento das cadeias globais de valor, esta relação bilateral do Brasil com a

China segue o padrão da clássica DIT, na qual a periferia exerce a função de

primário-exportadora e o centro, a de produtora e exportadora de manufaturados.

Somado ao exposto, outra relação que remete ao processo inicial de relação de

dependência entre as nações se assemelha ao retratado por Marini (1973), quando o autor

expõe que a especialização produtiva dos países centrais só foi possível pelo aumento da

oferta de matéria-prima e alimentos produzidos pela América Latina, sustentando a crescente

demanda da classe trabalhadora e dos processos industriais. Com isto, observou-se nos países

avançados uma redução significativa dos gastos com trabalhadores e insumos, elevando a

lucratividade dos capitais oriundos dos países centrais. Nesse ínterim, pode-se trazer que

Pequim tem constantemente ampliado seus investimentos na modernização industrial com o

desenvolvimento de pesquisas em inovação e tecnologia que elevam o valor dos produtos

comercializados pelas empresas chinesas e conseguem os tornar mais competitivos no

comércio internacional (Andaku, 2021). Simultaneamente a esse processo, há a estratégia

chinesa de busca por recursos naturais e matérias-primas para sustentar seu desenvolvimento,

já apontada no presente trabalho. Esses dois contextos se ligam diretamente com o exposto

por Marini (1973) sobre a possibilidade do desenvolvimento industrial e especialização

produtiva nesse setor, a partir da compra de commodities ofertadas pelos países dependentes.
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Processo que fica visível na busca do asseguramento das cadeias produtivas de commodities

pela China e na compra desses produtos a partir do comércio internacional com países como o

Brasil.

A partir do exposto, as relações comerciais entre Brasília e Pequim possuem

características em comum com a economia exportadora do século XIX (Marini, 1973; Santos,

1970), onde o Brasil é produtor dos bens necessários para a especialização produtiva chinesa

na sua industrialização, e a China fabrica os bens manufaturados. Portanto, é visível o

estabelecimento de uma lógica de reprodução de uma relação dependente entre centro e

periferia, ainda que semelhante àquela do estágio histórico mais inicial da formação do

próprio capitalismo.

4.2 O Investimento Externo Direto chinês no Brasil

O IED também se configura como uma importante forma de estabelecimento e reforço

da dependência dos países periféricos, uma vez que, como já exposto, a partir da TMD pode

ser uma maneira de controle dos mercados internos das nações dependentes e como forma de

expansão das empresas dos países centrais em busca de novos mercados. É possível

identificar, através do Gráfico 8, que a maioria dos investimentos chineses no Brasil se

direciona para projetos de fusões e aquisições. Nesse cenário, é notável que os investimentos

pouco se direcionam para a construção de novas plantas produtivas, o que demonstra o

direcionamento das inversões para a compra de empresas que já se faziam presentes no

mercado nacional. Essa busca por expansão de mercado das empresas chinesas pode ser

fortemente notada na inserção do IED de Pequim no setor energético brasileiro, como já

exposto, ele detém a maioria dos investimentos recebidos.

Outro ponto de importante análise sobre essas aquisições de empresas nacionais é

trazido por Freitas e Borghi (2024). As inversões de capital da China direcionadas ao Brasil

tiveram um forte aumento durante o período de crise econômica brasileira iniciado em 2014.

Durante esse período, não apenas o valor dessas empresas se reduziu pelo contexto adverso da

recessão, como também a valorização do dólar em relação ao real tornou mais atrativa a

compra dessas firmas, o que tornou oportuna a compra de empresas pelo gigante asiático.

Conforme o Gráfico 6, denota-se haver um aumento da entrada desses recursos no Brasil

durante esse período de crise econômica de 2014 a 2016. A partir do exposto, à luz da TMD,

o crescente direcionamento do IED do gigante asiático em fusões e aquisições no Brasil

reforça a dominação externa do mercado nacional por multinacionais estrangeiras,

configurando o estabelecimento de um reforço da dependência ao inserir o mercado brasileiro
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na lógica de dominação e expansão produtiva de firmas externas, nesse caso da China. Desse

modo, eleva-se a possibilidade de extração da mais-valia, na medida que os lucros gerados a

partir desses novos mercados podem ser redirecionados para os países sedes dessas empresas.

Como trazido por Lu e Nugent (2021), as políticas econômicas expansionistas

adotadas pelo governo chinês no pós-crise de 2008 e a redução do crescimento interno chinês

desenvolveram a necessidade de ampliação do mercado consumidor das companhias do

gigante asiático. Motivos esses que reforçaram a política de Going Out das empresas chinesas.

Sendo assim, conforme Marini (2017) e Lênin (2011), a criação de grandes firmas nos países

centrais e a saturação do mercado interno causam justamente essa necessidade de expansão e

internacionalização, para encontrar no exterior novos mercados e formas de ampliar o

rendimento dos capitais acumulados. Assim, a lógica de crescimento do mercado das firmas

chinesas e ampliação dos rendimentos do capital chinês se relacionam com a dominação de

mercado dos países dependentes e com o imperialismo proposto por Lênin e pela TMD, na

medida que estão associados à busca de ampliação dos rendimentos a partir da exportação de

capitais de empresas já consolidadas no mercado interno do gigante asiático. A dominação de

novos mercados pode permitir a continuidade do aumento dos lucros das firmas de Pequim,

agora no exterior, remetendo às maneiras utilizadas pelos países centrais para auferir maiores

lucros e rentabilidade de capital.

O direcionamento do capital chinês para o setor de petróleo e gás se revela como

importante para a presente análise, uma vez que são atrelados ao setor de commodities, que

produz bens de baixo valor agregado e intensidade tecnológica. Marini (1973) e Santos (1970)

retratam que a dependência dos países periféricos desses produtos leva a uma relação de

reprodução aprofundada da dependência, uma vez que seus baixos valores agregados e

constante depreciação em relação aos produtos com maior teor tecnológico do centro causam

deterioração dos termos de troca e atrelam os países dependentes a produtos com alta

volatilidade de preços. Nesse contexto, a forte presença do IED chinês no setor de petróleo e

gás natural se mostra como fomentador do aprofundamento da dependência brasileira de

produtos primários, que reforça a inserção do Brasil nas Cadeias Globais de Valor como

produtor de commodities. Como apresentado no Gráfico 4, óleos de petróleo e afins são o 2º

produto mais comercializado pelo Brasil com a China em 2023.

Somado ao exposto, Santos (1970) estabelece a existência de diferentes fases da

dependência estabelecida pelo centro sobre a periferia, onde é possível destacar o encaixe das

relações comerciais e de investimento entre Brasil e China na fase financeiro industrial, onde

o capital dos países centrais domina e se expande por meio de investimentos na produção de
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produtos voltados para exportação, determinada pela demanda dos países centrais. Isso pode

ser verificado na alta presença do investimento chinês no setor de petróleo e gás exposta no

Gráfico 7. Esse direcionamento dessas inversões tem relação com a presença do petróleo nas

exportações para a China, como mostrado no Gráfico 4.

O direcionamento dos investimentos para a garantia de recursos naturais para sustentar

o desenvolvimento chinês está ligado ao aumento das inversões em setores ligados à produção

de commodities, como o de extração de petróleo e gás no Brasil. Essa alocação de recursos

pode gerar o aprofundamento da especialização produtiva das nações que os recebem,

ampliando a dependência na produção de bens com baixo valor agregado e alta volatilidade

de preços, o que, conforme a TMD, acentua as trocas desiguais e eleva a dependência de

produtos com maior tecnologia do centro. Além disso, a compra de empresas ligadas aos

setores de commodities pode levar ao que Marini (1973) e Santos (1970) destacam sobre a

reprodução da lógica de interesse dos países detentores dessas empresas. Em especial, no caso

chinês, verifica-se a associação do mercado de commodities aos interesses chineses por busca

de recursos e sustentação do próprio desenvolvimento.

4.3 Brasil e China - Mundo Harmonioso, Parceria Estratégica e Dependência

Como já apresentado no presente trabalho, a China detém concepções e ideologias de

cooperação e relacionamento com o ambiente internacional permeadas pela busca de um

“Mundo Harmonioso”, em uma lógica cooperativa de relações win-win com seus parceiros.

Nesse ínterim, há o afastamento de um discurso imperialista e combativo no contexto

internacional, assim como uma inserção baseada no desenvolvimento mútuo entre Pequim e

seus parceiros. Assim, destaca-se que a definição do Brasil como parceiro estratégico chinês

colocaria o país em um nível de destaque e prestígio nas relações exteriores do gigante

asiático, com o pleno estabelecimento de uma lógica de benefício mútuo e compartilhado. De

fato, em uma perspectiva de ganhos mútuos, os grandes superávits comerciais obtidos na

balança comercial entre os dois países têm gerado divisas para o Brasil, ao passo que a China

estaria obtendo os recursos naturais necessários para seu desenvolvimento. Contudo, o

presente trabalho argumenta que, conforme a TMD, a composição atual das trocas comerciais

tende a estabelecer uma relação de dependência brasileira em relação à China, com uma

balança comercial que leva ao aprofundamento de uma especialização produtiva que coloca o

Brasil em uma situação desfavorável ao depender de produtos primários.

Embora não seja o foco do presente trabalho, a desindustrialização brasileira tem se

tornado latente nas últimas décadas, havendo um aumento da reprimarização econômica e
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reforço de uma inserção como produtor de bens primários no comércio internacional

(Almeida, 2018; Almeida e Balanco, 2024). Nesse contexto, a concorrência dos produtos

industrializados brasileiros com os manufaturados chineses tem sido discutida como um dos

pontos. Acioly (2011), Pitillo (2023), Cano (2012) e Salama (2012), por exemplo,

argumentam que os baixos preços das manufaturas chinesas e o crescente investimento em

melhoria produtiva têm conseguido fomentar o domínio do país asiático sobre mercados em

que o Brasil antes conseguia exportar bens com maior tecnologia, ainda que em menor

quantidade. Os autores destacam ainda que a demanda de Pequim por bens primários

brasileiros, como soja e petróleo, somada à perda de mercado dos industrializados brasileiros,

possui efeitos sobre o direcionamento econômico para a produção de commodities, o que

fomenta a reprimarização econômica nacional. Esse contexto aprofunda as trocas desiguais

trazidas por Marini (1973) e Santos (1970), elemento esse importante para as relações de

dependência.

Pitillo (2023), utilizando-se dos estudos de Marini e Santos, destaca que, seguindo o

ritmo atual de especialização produtiva entre Brasil e China e o constante desenvolvimento de

tecnologias pelo gigante asiático, haveria a tendência do aumento da importação de bens do

capital tecnológico da China, remetendo aos mesmos processos vivenciados pelo Brasil em

relação aos países centrais. Aliado a esse debate, Almeida et al. (2022) constatam que a

indústria brasileira entre 2000 e 2014 obteve uma maior dependência dos meios de produção

provenientes da China e que os produtos primários brasileiros passaram a depender cada vez

mais de sua exportação para o gigante asiático para serem dinamizados.

Oliveira (2016) argumenta que, por mais que seja perceptível uma redução da

participação da indústria nas exportações brasileiras, admitindo a concorrência chinesa como

um dos fatores de relevância para o processo, considera que as relações com o país asiático

são positivas, na medida que sua demanda por commodities recompensa a redução de receita

das exportações de produtos industrializados brasileiros. Nesse cenário, o presente trabalho

Grafico 10apresenta questionamento sobre os benefícios dessa constante dependência de bens

primários na pauta exportadora brasileira puxada pela demanda chinesa, uma vez que

aprofunda uma dependência em produtos de baixo valor agregado e com depreciação em

relação aos bens de maior tecnologia. Assim, no longo prazo, essas relações podem reforçar

uma inserção periférica, aprofundando uma relação de dependência brasileira.
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Gráfico 10

Fonte: elaboração própria, a partir de dados do Comexstat.

Somado ao exposto, o crescente aumento da participação chinesa nas exportações

brasileiras também pode ser analisado sobre outro aspecto da TMD. Santos e Marini

argumentam que uma economia dependente é marcada pela incapacidade de ter

autossuficiência para sustentar o próprio crescimento econômico. Em caso de uma crise

econômica chinesa ou retração na demanda por produtos brasileiros exportados, as

consequências seriam de alto impacto para a economia do Brasil. Pode ser verificado no

Gráfico 9 o aumento consistente da participação de Pequim nas exportações brasileiras entre

2000 e 2023, chegando a representar, nos últimos anos, quase 1/3 do valor total das

exportações brasileiras. Além disso, segundo o Gráfico 10, a balança comercial com a China

já chegou a representar 78% do superávit da balança comercial brasileira em 2019. Desse

modo, os dados colaboram com Ferchen (2011), que demonstra a crescente dependência da

América Latina e do Brasil das suas exportações para o gigante asiático, relação essa que

levaria a grandes impactos econômicos em caso de desaceleração da demanda do país

asiático.

Atrelado ao exposto, ao trazer a política chinesa “Going Global” , é perceptível notar o

alinhamento dos investimentos da China no Brasil com essa estratégia de internacionalização.

A entrada do IED chinês no Brasil e a intensificação desses fluxos de investimento podem ser

visualizados no Gráfico 6, onde a partir de 2010 há um aumento dos valores investidos pela
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China no Brasil, justamente no período de maior intensificação da estratégia chinesa de

internacionalização de capitais, após a crise dos subprimes em 2008. Além disso, os fluxos

das inversões de capital de Pequim para Brasília se centraram em setores que conseguiram

aumentar o mercado das firmas chinesas, o que se demonstra na inserção dessas em um dos

maiores mercados consumidores de energia do mundo (o mercado brasileiro). O

direcionamento em fusões e aquisições de empresas já atuantes no mercado brasileiro por

empresas da China ressalta a lógica de ampliação de mercado. Somado a isso, há o

investimento no setor de petróleo e gás, que, por sua vez, alinha-se com a busca da garantia da

maior disponibilidade de recursos naturais para sustentação do crescimento econômico.

Nesse cenário, mesmo com a existência de uma parceria estratégica que também se

guia por uma noção de compartilhamento e superação do subdesenvolvimento, o IED da

China no Brasil tem se mostrado alinhado com os interesses chineses de asseguramento de

recursos naturais para o país e expansão de mercado. O que, como já analisado no presente

trabalho, coloca o Brasil em uma relação de aprofundamento de uma inserção periférica e

reforça suas trocas desiguais e a sua dependência. Além disso, esse investimento chinês não

tem sido acompanhado da transferência de tecnologia (Slipak, 2014), um contexto de

constante aumento de pesquisas e desenvolvimento tecnológico chinês e grande aumento nos

pedidos e registro de patentes do gigante asiático (Andaku, 2021). Sendo assim, pensar em

uma superação das barreiras impostas pela propriedade da tecnologia dificulta perceber uma

parceria estratégica duradoura e que não aprofunde a dependência. Uma vez que, como

trazido por Carcanholo (2009) e Santos (1970), a proteção sobre as tecnologias avançadas se

demonstra como uma forma de permitir o controle dos países centrais sobre o

desenvolvimento dos países dependentes, limitando sua capacidade produtiva e demandando

recursos para a compra de máquinas e tecnologias de alta tecnologia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho possuía como objetivo analisar as relações comerciais entre Brasil

e China e a presença do IED da China no Brasil à luz da Teoria Marxista da Dependência

(TMD), para buscar compreender se existe uma relação de estabelecimento de uma

dependência do Brasil em relação à China nessas relações econômicas. Para isso, houve a

utilização de dados quantitativos sobre esses investimentos e trocas comerciais entre o Brasil

e a China e a sua análise a partir da TMD. Além disso, o trabalho visou trazer a estratégia de

internacionalização dos investimentos e empresas chinesas no exterior e a ideia de “Mundo

Harmonioso” que compõe a política de inserção da China internacionalmente, com o discurso

de ganhos mútuos e equidade das relações com seus parceiros.

Em relação às relações comerciais entre Brasil e China, a análise à luz da Teoria

Marxista da Dependência (TMD) revelou uma relação de dependência do Brasil em relação à

potência asiática. As exportações do Brasil para Pequim são marcadas pela composição de

produtos primários, de baixa intensidade tecnológica, enquanto as importações brasileiras da

China estão concentradas em produtos de média e alta tecnologia, relação essa que tem se

aprofundado ao longo das últimas duas décadas. Essas relações remetem a uma especialização

produtiva característica da fase inicial do estabelecimento da relação de dependência entre o

centro e as nações dependentes, onde a China se beneficia em relação ao Brasil, assim como

os países industrializados se beneficiam a longo prazo das relações comerciais com a

periferia. Sendo assim, mesmo com o desenvolvimento e as modificações no capitalismo, as

relações de comércio entre Brasil e China seguem o padrão da clássica DIT, na qual a

periferia exerce a função de primário-exportadora e o centro, a de produtora e exportadora de

manufaturados.

Nesse ínterim, embora existam constantes superávits comerciais favoráveis ao Brasil,

a especialização produtiva brasileira em setores primários, reforçada pela China, estabelece

uma dependência de produtos com alta volatilidade de preços e menor valor agregado, em

uma relação com possíveis efeitos negativos a longo prazo, conforme apontado por Marini

(1973) e Santos (1970). Ademais, verificou-se que a participação chinesa nas exportações

brasileiras e até mesmo sua participação no superávit no total comercial brasileiro nos últimos

anos destacam o aumento da dependência do mercado chinês pelo Brasil, mercado este que
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fomenta uma crescente necessidade de commodities. Assim, a reprimarização da economia

brasileira, impulsionada pela demanda chinesa por commodities, aprofunda a dependência do

Brasil em relação a produtos de baixa tecnologia e limita o avanço em setores de maior valor

agregado. Dessa forma, conclui-se que as relações comerciais entre Brasil e China seguem um

padrão histórico de dependência, em que o Brasil desempenha o papel de fornecedor de

matérias-primas, enquanto a China se beneficia ao consolidar sua posição como produtora de

bens com maior valor agregado e intensidade tecnológica.

Com relação ao IED chinês no Brasil entre 2005 e 2023, identificou-se um aumento

desses investimentos após a crise de 2008, assim como a inserção majoritária desses recursos

na compra de empresas já presentes no mercado brasileiro, por meio de fusões e aquisições.

Em relação aos setores, ficou visível o direcionamento para o setor de energia elétrica,

petróleo e gás natural. Com as informações obtidas sobre o IED, à luz da TMD, verificou-se

que os investimentos de Pequim no Brasil colaboram para o estabelecimento de uma

dependência brasileira, na medida em que estão associados ao domínio do mercado interno,

especialmente o de eletricidade. O direcionamento do IED da China para fusões e aquisições

no Brasil reforça a dominação externa do mercado brasileiro por multinacionais estrangeiras,

configurando um reforço da dependência ao inserir o mercado brasileiro na lógica de

dominação e expansão produtiva de empresas externas, neste caso, da China.

Além disso, o IED chinês se direcionou para setores que reforçam a importância das

commodities nas exportações brasileiras, com destaque para os investimentos nos setores de

petróleo, gás e mineração. Assim, os investimentos de capital chinês estão relacionados ao

aprofundamento da importância de bens primários na economia brasileira. Esses

investimentos se alinham à estratégia chinesa de garantir recursos naturais para sustentar seu

desenvolvimento. A alocação de recursos nos setores de petróleo, gás e mineração pode gerar

o aprofundamento da especialização produtiva brasileira, ampliando a dependência na

produção de bens com baixo valor agregado e alta volatilidade de preços, o que, conforme a

TMD, acentua as trocas desiguais e eleva a dependência de produtos com maior tecnologia

provenientes do centro.

Foi possível verificar que as relações de investimento entre Brasil e China se

assemelham à fase financeiro-industrial proposta por Santos (1970), onde o capital dos países

centrais domina e se expande por meio de investimentos na produção de bens voltados para

exportação, determinada pela demanda dos países centrais. Essa situação ocorre com a alta

participação chinesa nos setores de petróleo, gás e mineração, por meio dos investimentos de

capital, alinhados com os interesses de Pequim em recursos naturais, e é visível na grande
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participação de petróleo e minérios nas exportações do Brasil para a China em 2023,

conforme o Gráfico 4.

Nesse contexto, tanto o direcionamento do IED para o aumento do mercado de

empresas chinesas no setor de energia elétrica no Brasil quanto para os setores de petróleo,

gás e mineração se relacionam com a política de Going Out de Pequim, que busca novos

mercados e recursos naturais para sustentar a alta demanda chinesa durante seu processo de

desenvolvimento. Assim, o IED chinês na maior economia da América Latina seguiu essa

estratégia de internacionalização.

A lógica de "parceria estratégica" entre Brasil e China, ainda que marcada por um

discurso de cooperação e ganhos mútuos derivados da noção de Mundo Harmonioso, não tem

superado as assimetrias econômicas entre os dois países. A especialização produtiva brasileira

em produtos primários e a dependência da demanda chinesa por esses colocam o Brasil em

uma posição vulnerável a possíveis modificações na economia de Pequim. Desse modo, o

comércio bilateral entre países e o investimento chinês no Brasil à luz da TMD evidenciam

um processo de reprodução da dinâmica dos países centrais e dependentes, ainda que em seu

estágio inicial.
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